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Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. É necessário indicar no título do e-mail se é “Artigo” ou “Palavra do Leitor”. 
Os artigos e cartas publicados com assinatura são de responsabilidade dos 
autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, dentro da possi-
bilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de estimular o debate de 
interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

A gaúcha Parks Data Cen-
ters já está implantando um 
data center em Cachoeirinha 
com aporte de R$ 500 mi-
lhões e no padrão Tier III, que 
assegura alta disponibilida-
de operacional, redundância 
de sistemas e alta confiabili-
dade para aplicações críticas 
(Jornal do Comércio, edição 
de 21/07/2026). Temos que ad-
mirar empresários que acre-
ditam no Rio Grande do Sul, 
como na cidade de Cachoeiri-
nha!!! Parabéns aos investido-
res. (Cesar Fuhr)

Investimentos II
A Parks Data Centers é uma empresa antiga e familiar. Soube-

ram crescer com as novas tendências, parabéns aos empresários. 
(Daniela Garcia Giacobbo)

Investimentos III
Parabéns a Parks Data Centers pela excelência no trabalho. É 

uma empresa séria e comprometida. (Julio Nhuch)

Logística
O crescimento de 43% nas exportações brasileiras pelo modal ae-

roviário no primeiro trimestre de 2026 reacende o debate sobre a trans-
formação da logística aérea no País (JC, 20/07/2026). É incrível como o 
estado do Rio Grande do Sul não aproveita a natureza em seu favor. Há 
décadas esteve em pauta a criação da sua ZPE em Rio Grande. O Ceará, 
aprovado pelo CZPE, recebeu R$ 585 bilhões. Eles têm um aeroporto 
ao lado, mas Rio Grande não tem. (Nevile A. Przybylski)

Olivicultura
Irmãos gaúchos lançam marca de azeite com foco em qualidade e 

diversidade de sabores (JC, Coluna Olha Só, 23/07/2026). Parabéns aos 
empresários pela visão, dedicação e coragem de empreender. É muito 
gratificante ver iniciativas que agregam valor à produção gaúcha, inves-
tem em qualidade e levam o nome do Rio Grande do Sul cada vez mais 
longe. Desejo muito sucesso à empresa Três Oliveiras. (Adolfo Medeiros)

Falência
Em carta aberta, cerca de 100 funcionários da Ditália Móveis, 

com sede em Monte Belo do Sul, manifestaram contrariedade à de-
cretação da falência da empresa, em 3 de junho (JC, 21/07/2026). As 
dívidas trabalhistas dessa empresa se arrastam muito antes da pan-
demia, não tem nada a ver com Lula ou Bolsonaro, a causa foram 
gestores que há 15 anos demitem funcionários sem pagar nada. Fo-
ram esses trabalhadores que conseguiram em assembleia judicial a 
falência da empresa. Sendo assim, a justiça foi feita. (Gabriela Resch)

Falência II
Sinto pelos profissionais que se mantiveram até a falência, pois acre-

ditaram que um dia poderia se erguer novamente. (Anderson Sberse)

O custo real do contencioso administrativo

Isto é ‘liberdade econômica’?   

O aumento das disputas no contencioso admi-
nistrativo tem chamado a atenção de empresas e 
especialistas, não apenas pelo crescimento de au-
tuações e fiscalizações, mas também pelos impac-
tos financeiros e operacionais que esses processos 
podem gerar para os negócios. Em um cenário de 
maior complexidade regulatória, compreender os 
custos envolvidos e se preparar para esses desafios 
tornou-se essencial para a gestão empresarial.

Nos últimos anos, observa-se uma intensifica-
ção de autuações, fiscalizações e questionamentos 
administrativos, especialmente em temas tribu-
tários e regulatórios. Como consequência, cresce 
o número de processos em que empresas buscam 
discutir cobranças, penalidades e interpretações 
normativas ainda na esfera administrativa, antes de 
uma eventual judicialização. Esse cenário evidencia 
a dificuldade de acompanhar um sistema normati-
vo dinâmico e complexo. Mudanças frequentes na 
legislação, interpretações divergentes e exigências 
específicas de diferentes órgãos ampliam o grau de 
incerteza e aumentam o risco de inconsistências no 
cumprimento das obrigações.

Ao mesmo tempo, o contencioso administrati-
vo deixa de ser visto apenas como uma resposta a 
problemas já instalados e passa a integrar uma es-
tratégia mais ampla de gestão de riscos. A análise 
técnica das autuações, a revisão de procedimentos 
internos e o acompanhamento próximo dos proces-

sos tornam-se fundamentais para reduzir impactos 
financeiros e reputacionais. Os custos dessas dispu-
tas vão além de multas e encargos. Há também um 
impacto operacional, com a mobilização de equi-
pes jurídicas e administrativas, além do consumo 
de tempo e recursos internos. Processos prolonga-
dos podem afetar o planejamento financeiro e ge-
rar insegurança na tomada de decisões. Diante des-
se cenário, a prevenção ganha relevância. Investir 
em compliance, organi-
zação de informações e 
atualização constante 
sobre normas aplicáveis 
é um caminho essencial 
para reduzir a exposi-
ção a litígios. Empre-
sas mais estruturadas 
conseguem responder 
com maior eficiência 
às demandas dos ór-
gãos fiscalizadores.

O avanço das dis-
putas no contencioso administrativo indica um 
ambiente mais exigente, em que preparo técnico 
e gestão estratégica fazem diferença. Mais do que 
responder a autuações, o desafio está em anteci-
par riscos, fortalecer processos internos e garantir 
maior segurança jurídica e sustentabilidade para 
os negócios.

Advogado

Como se sabe, a Lei da Liberdade Econômi-
ca do município de Porto Alegre é regida pela Lei 
Complementar nº 876/2020, regulamentada pelo 
Decreto nº 22.102/2023. Pela referida Lei, não há 
“a necessidade de alvarás de localização e fun-
cionamento para atividades classificadas como 
de baixo risco”, ou seja, que não causem danos 

ao meio ambiente, à 
segurança e à ordem 
pública. A Lei, todavia, 
não dispensa as auto-
ridades municipais de 
fiscalizarem as ativi-
dades fins dos estabe-
lecimentos comerciais 
para que estes não ge-
rem externalidades ne-
gativas para a socie-
dade como um todo. 
Em outras palavras, a 

“mão visível” da regulação é imprescindível para 
a eficiência econômica e a responsabilidade social 
do Mercado. 

Indo nesta direção, alguns estabelecimentos 
comerciais de entretenimento em vários bairros 
de Porto Alegre não respeitam os limites que se 
encontram nos alvarás de localização e funciona-
mento e tampouco se sujeitam às normas da es-
tabelecidas pelo Plano Diretor 2025 de Porto Ale-

gre. Consequências? Eles perturbam, além das 22 
horas, o sossego dos cidadãos, ocupam indevida-
mente as vias e calçadas públicas e descartam ir-
regularmente lixos orgânico e reciclável que ge-
ram problemas ambientais.

Pois bem, quando estabelecimentos comer-
ciais de entretenimento não agem dentro das re-
gras pré-estabelecidas e não têm princípios éticos 
para atingir seu objetivo, qual seja, o retorno do 
capital investido, cabe, por um lado, à comunida-
de reclamar e, por outro, à gestão municipal inter-
vir. Para tanto, supostamente os cidadãos de Porto 
Alegre têm como canais de reclamação o Sistema 
156 e a Ouvidoria da Prefeitura. Infelizmente, na 
prática, a constatação é que o referido Sistema é 
para “inglês ver”, ao passo que o segundo canal, 
ao invés de ser um mecanismo de comunicação 
para resolver os problemas, somente tergiversa.

Enfim, a Lei de Liberdade Econômica de Porto 
Alegre, na essência, é substituída pela irresponsa-
bilidade econômica e social de alguns “empreen-
dedores”. Diante do exposto, duas sugestões para 
a Prefeitura: (i) as autoridades municipais fisca-
lizadoras poderiam exercer, de forma célere e 
transparente, suas funções; e (ii) o prefeito Sebas-
tião Melo poderia fazer uma de suas filmagens 
autopromocionais na frente de estabelecimentos 
infratores. Com a palavra, as autoridades respon-
sáveis e o prefeito.

 
Professor Titular da Ufrgs

Investimentos
Sandro Wainstein

Fernando Ferrari Filho
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Mercado Digital Confira, diariamente, no blog 
Mercado Digital, conteúdos 
sobre tecnologia e inovação. Para 
acessar, aponte a câmera do seu 
celular para o QR Code. 

jornaldocomercio.com/mercadodigital

Parks estreia data center de R$ 500 milhões
Na recente safra de data cen-

ters no Rio Grande do Sul, ago-
ra é a cidade de Cachoeirinha 
que encaminha investimento 
milionário para a montagem de 
um complexo de processamen-
to digital.

A gaúcha Parks Data Centers 
já está implantando complexo 
com aporte de R$ 500 milhões 
e no padrão Tier III, que assegu-
ra alta disponibilidade operacio-
nal, redundância de sistemas e 
alta confiabilidade para aplica-
ções críticas. 

A empresa também firmou 
acordo com a prefeitura para im-
plantar sensores inteligentes de 
monitoramento de enchentes. O 
CEO da Parks Data Center, Fábio 
Cierro, explica que o investimen-
to total será em fases. 

“São R$ 200 milhões de in-
fraestrutura missão crítica e R$ 
300 milhões em equipamentos 
de armazenamento de dados e 
processamento”, detalha Cierro. 

O complexo, que já está 
com prédio pronto e receben-
do equipamentos, atenderá pro-
cessamento, armazenamento de 
dados, cloud computing, inte-
ligência artificial e proteção de 
informações de clientes. A ope-

ração vai gerar 40 empregos di-
retos e indiretos. 

“O projeto está com 70% da 
primeira fase concluída. Serão 
oito fases até atingir a capacida-
de total de 5 megawatts (MW). 
Entre outubro e novembro, lan-
çaremos o primeiro data hall”, 
explica o CEO. “Já temos ne-
gociado 30% de ocupação dos 
racks nesse lançamento”, sinali-
za Cierro.

Um detalhe importante: da 
carga prevista de energia, 3,3 
MW suprirão a demanda de TI 
(equipamentos dos clientes) e 
1,70 MW serão consumidos pela 
infraestrutura do data center, 
como a climatização (ar-condi-
cionado de precisão), ventilado-
res, segurança eletrônica e siste-
mas auxiliares.

A gaúcha Parks é uma das 
mais relevantes empresas do se-
tor eletroeletrônico nacional. A 
empresa está desde 1966 no Dis-
trito Industrial de Cachoeirinha, 
atuando no desenvolvimento e 
fabricação de soluções de tele-
comunicações, infraestrutura di-
gital e tecnologia da informação. 

O novo projeto integra a uni-
dade Parks Data Center, que che-
gou ao mercado este ano para 

brigar no mercado de data cen-
ters, enterprise e telecom.

Reunião na sexta-feira (17) 
na Secretaria Municipal de Ino-
vação, Tecnologia, Qualificação 
e Novos Projetos (SMIT) oficiali-
zou o aporte. O data center está 
em fase de implantação.

“Esse representa um passo 
estratégico para atender ao cres-
cimento da demanda por proces-
samento de dados, computação 
em nuvem, inteligência artificial 
e serviços críticos de tecnologia”, 
diz a secretária Sueme Pompeo 
de Mattos, em nota.

“Um data center dessa di-
mensão não representa apenas 
um grande investimento priva-
do, mas posiciona a cidade no 
mapa da infraestrutura digital 
brasileira, fortalece nosso am-
biente de inovação, atrai novos 
negócios, gera empregos qualifi-
cados e cria oportunidades para 
empresas de tecnologia”, resu-
miu a secretária.

O Acordo de Cooperação 
Técnica com o município envol-
ve o projeto piloto do sistema de 
monitoramento preventivo de 
enchentes e alagamentos, que 
vai acompanhar 24 horas por dia 
o nível da água em áreas previa-

Infraestrutura da empresa gaúcha será montada em Cachoeirinha

PARKS DATA CENTER/DIVULGAÇÃO/JC

mente definidas pela prefeitura.
Em Eldorado do Sul, a Scala 

Data Centers projeta investimen-
tos de até US$ 300 bilhões nos 
próximos anos. 

Os data centers são a espi-
nha dorsal dos negócios da nova 
economia e, com a inteligência 
artificial, cidades do mundo todo 
vivem o desafio de oferecer in-
fraestrutura capaz de suportar 
a explosão do processamento de 
dados, da computação em nuvem 
e das aplicações de IA em esca-
la. Estão impulsionando investi-
mentos em energia, refrigeração, 

conectividade, automação, ciber-
segurança e sustentabilidade.

Dados da empresa de inte-
ligência de mercado McKinsey 
apontam que a demanda glo-
bal por capacidade instalada em 
data centers poderá triplicar até 
2030, passando de aproximada-
mente 82 GW para cerca de 220 
GW. Esse crescimento será im-
pulsionado principalmente pela 
rápida expansão da inteligência 
artificial generativa e dos am-
bientes hyperscale. 

*Com Patricia Comunello 

SOC ajuda Tivit a ampliar receita de cibersegurança 
A entrada em operação do 

novo Centro de Operações de Ci-
bersegurança (SOC) da Tivit, em 
São Paulo, ampliou a capacidade 
operacional da empresa e já re-
flete no resultado financeiro da 
companhia. A multinacional de 
tecnologia do Grupo Almaviva 
registrou crescimento de 45% na 
receita de sua área de cibersegu-
rança em 2025.

Com o resultado, a unidade 
acumula expansão de 12 vezes 
nos últimos quatro anos, refletin-
do a crescente demanda das or-
ganizações por serviços de prote-
ção, monitoramento e resposta a 
incidentes em ambientes digitais 
cada vez mais complexos.

Desde a sua entrada em ope-
ração do SOC, o volume de aten-
dimentos realizados pela área 
cresceu 74%, alcançando mais 
de 26 mil incidentes monitorados 
e tratados por mês.

A estrutura reúne capacida-
des de monitoramento, detecção 
e resposta a ameaças, gestão de 
eventos de segurança, inteligên-
cia de ameaças, análise forense, 
testes de vulnerabilidade e sus-

Getnet e Mastercard terão Pix por biometria
A Getnet, fintech de soluções 
de pagamentos da América 
Latina e na Península Ibéri-
ca, e a Mastercard anunciara 
m a ampliação de sua parce-
ria para desenvolver e ofe-
recer soluções inovadoras 
de pagamento.
A iniciativa tem início com o 
lançamento do Pix por Biome-
tria via Open Finance.
A novidade combina a ampla 
adoção do Pix pelos brasileiros 
com a inovação e as possibili-
dades que o Open Finance traz 
para simplificar o processo de 
pagamento e reduzir etapas 
na finalização das compras. A 
solução foi desenvolvida para 
oferecer uma experiência mais 
fluida aos consumidores e 
apoiar o aumento da conversão 
de vendas nos canais digitais.
Atualmente, ao escolher o Pix 
em compras online, o consu-
midor geralmente precisa es-
canear um QR Code ou copiar 
e colar um código, acessar o 
aplicativo de sua instituição fi-
nanceira e, então, autorizar ma-
nualmente a transação.

Com o Pix por Biometria via 
Open Finance, essas etapas 
deixam de ser necessárias, tor-
nando o processo mais rápido 
e seguro, dizem as empresas.
No primeiro uso, o cliente rea-
liza uma validação biométrica 
junto à sua instituição finan-
ceira para autorizar a utiliza-
ção da solução. Após esse 
cadastro inicial, os pagamen-
tos podem ser confirmados 
diretamente no ambiente de 
compra por meio de reconheci-
mento facial, impressão digital 
ou PIN, sem a necessidade de 
acessar o aplicativo do banco 
a cada transação, funcionando 
tanto em smartphones quan-
to computadores.
O lançamento tem foco ini-
cial em grandes operações de 
e-commerce, segmento em 
que a simplificação da jornada 
de compra pode contribuir para 
reduzir o abandono de carri-
nho e aumentar as taxas de 
conversão. Em 2025, a Getnet 
processou mais de 238 bi-
lhões de euros em 10,5 bilhões 
de transações.

 Já são mais de 26 mil incidentes monitorados e tratados por mês

TIVIT/DIVULGAÇÃO/JC.

tentação de ambientes críticos.
O diretor de Cibersegurança 

da Tivit, Thiago Tanaka, refor-
ça que a operação do novo SOC 
foi fundamental para sustentar 
o crescimento da nossa área de 
cibersegurança. “Ao concentrar 
especialistas, processos e tecno-
logias em uma estrutura dedica-
da, ampliamos nossa capacidade 
de atendimento, aumentamos a 
visibilidade sobre os ambientes 
dos clientes e evoluímos signifi-

cativamente o uso de inteligên-
cia artificial em nossa opera-
ção”, relata.

Segundo ele, a IA hoje apoia 
os nossos especialistas na inves-
tigação de incidentes, correlação 
de eventos, priorização de aler-
tas e resposta a ameaças, contri-
buindo para reduzir tempos de 
resposta e aumentar a eficiên-
cia operacional.

 O SOC opera de forma inte-
grada ao TIVIT Defense. O avanço das 

disputas no 
contencioso 

administrativo 
indica um ambiente 

mais exigente

A “mão visível” 
da regulação 
é imprescindível 
para a 
eficiência 
econômica 

Leia o artigo “Sustentabilidade que educa”, de Adriana Pandolfo Goytacaz, em www.jornaldocomercio.com


